
Gest. Prod., São Carlos, v. 24, n. 4, p. 704-718, 2017
http://dx.doi.org/10.1590/0104-530X2262-16

Abstract: This article aimed to analyze the internal and external perceived benefits of the implementation of GMP 
and HACCP in factories of the feed industry, and the difficulties perceived during deployment. A survey research 
was conducted through a questionnaire which was sent to the companies. Sixty units responded the questionnaire. 
Descriptive statistics, correlation tests and clusters were applied for data analysis. The cluster analysis identified 
three groups of companies, which differed from each other mainly by their size and certification of food safety 
standards. While product quality is a general requirement of the sector, the understanding that the adoption of 
programs to guarantee food safety is important for the quality of feed provided to the animals and essential for 
the quality of food of animal origin (meat, milk, eggs) does not seem to be a unanimous perception of the industry, 
considering that 26.7% of the sample does not apply the HACCP yet and only 50.0% has some certification related 
to food safety. It was observed that the units that supply the most demanding markets tend to adopt these programs 
and their certification. The main internal benefits reported after the implementation of GMP/HACCP were reduction 
of food safety related problems and improvement of the level of training of production employees. As for external 
benefits, the most cited were improved brand image and customer satisfaction.
Keywords: Food safety; GMP; HACCP; Feed industry; Perceived benefits.

Resumo: O artigo caracteriza e analisa a implantação de BPF e APPCC e os benefícios percebidos na indústria 
de alimentos para animais de produção. Realizou-se pesquisa survey com uma amostra de 60 unidades industriais. 
Além de análise descritiva dos programas adotados, realizou-se análise de cluster, identificando 3 agrupamentos 
de empresas, diferenciados, principalmente, pelo porte da unidade, mercado e certificações em normas para 
segurança de alimentos. Embora a qualidade seja uma exigência geral do setor, o entendimento de que a adoção de 
programas para segurança é importante para a qualidade dos alimentos fornecidos aos animais e dos produtos finais 
(carne, leite, ovos) parece não ser uma percepção unânime no setor, tendo em vista que 26,7% da amostra ainda 
não adota o APPCC e apenas 50,0% da amostra possui alguma certificação relacionada à segurança de alimentos. 
As unidades que atendem a mercados mais exigentes tendem a adotar estes programas e sua certificação. Os principais 
benefícios internos percebidos, com a implantação, foram a redução na ocorrência de problemas com a segurança 
do alimento e melhoria no nível de capacitação dos funcionários da área produtiva; quanto aos benefícios externos 
destacam-se a melhoria na imagem da marca e no nível de satisfação dos clientes.
Palavras-chave: Segurança do alimento; BPF; APPCC; Indústria de rações; Benefícios percebidos.
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1 Introdução
O Brasil é o terceiro maior produtor mundial de 

alimentos para animais (IFIF, 2015). A indústria de 
produtos para alimentação animal é um importante elo na 
cadeia de produção de alimentos. Alguns contaminantes 
introduzidos nos alimentos fornecidos a animais 
para corte não são retirados durante as etapas de 

processamento, podendo permanecer na carne e 
causar doenças.

Os consumidores estão mais atentos e preocupados 
com questões relativas à segurança dos alimentos. 
A ocorrência de doenças transmitidas por alimentos 
em todo o mundo, como a BSE (Bovine Spongiform 
Encephalopathy), a doença da “vaca louca”, aumentou 
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o interesse público com relação à segurança dos 
alimentos (Forsythe, 2002).

As doenças transmitidas por alimentos representam 
um dos principais problemas de saúde pública. 
Nos Estados Unidos elas causam mais de 48 milhões 
de doentes, 128.000 hospitalizações e 3.000 mortes 
por ano (CDC, 2011; Painter et al., 2013).

Boas práticas de higiene e de garantia da segurança 
do alimento contribuem para reduzir esse tipo de 
problema e devem ser sinalizadas para o mercado. 
As empresas decidem por adotar certificações para 
segurança dos alimentos por exigência dos consumidores, 
de autoridades públicas ou voluntariamente, porque 
percebem que os benefícios superam os custos 
(Karipidis et al., 2009; Taylor, 2001). A demanda por 
certificações em segurança dos alimentos também tem 
origem nos distribuidores, varejistas e importadores. 
O varejo de alimentos, com um expressivo poder de 
barganha, e o mercado internacional, globalizado e 
com grandes barreiras não tarifárias, repassam essas 
exigências para os agentes a montante do sistema 
agroindustrial (Baddini, 2005). As expressões feed for 
food e farm to fork estão cada vez mais difundidas, 
salientando a importância da preocupação com a 
qualidade e a segurança dos alimentos, desde a 
produção primária até o produto final, ou seja, do 
“campo à mesa”.

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA) aprovou, por meio da Instrução Normativa 
nº 1, em fevereiro de 2003, a primeira legislação 
sobre condições higiênico-sanitárias e boas práticas 
de fabricação para empresas fabricantes de alimentos 
para animais. Essa legislação foi revogada e substituída 
pela Instrução Normativa nº 4, de fevereiro de 2007 
(Brasil, 2007).

Segundo a Organização das Nações Unidas 
(UN, 2012), a população mundial deve alcançar 
9,6 bilhões de pessoas em 2050 e este crescimento 
ocorrerá, principalmente, nos países em desenvolvimento. 

Como consequência, o consumo de proteínas de 
origem animal deve aumentar, acompanhando o 
crescimento da população.

O Brasil é o maior exportador de carnes do mundo. 
No período de 2000 a 2009, o país multiplicou 
por 5 o volume de carne de aves exportada e as 
quantidades de carnes suína e bovina aumentaram, 
respectivamente, 8 e 10 vezes. O valor das exportações 
brasileiras de produtos de origem animal passou de 
US$ 435 milhões, em 1995, para US$ 7,280 bilhões, 
em 2006 (FAO, 2009).

Para a obtenção de alimentos seguros, é 
recomendada a adoção de programas que garantam a 
segurança do alimento, como as BPF (Boas Práticas 
de Fabricação) e o sistema APPCC (Análise de 
Perigos e Pontos Críticos de Controle). A principal 
vantagem, segundo Forsythe (2002), na adoção do 
sistema APPCC é o foco na prevenção dos riscos 
associados à segurança dos alimentos. O APPCC 
é um protocolo com embasamento científico, que 
identifica perigos específicos e medidas de controle, 
garantindo a segurança do alimento e diminuindo a 
ocorrência de doenças transmitidas por alimentos, e 
tem como um de seus requisitos básicos a adoção de 
boas práticas de fabricação e de higiene.

Os principais benefícios obtidos com a implantação 
do APPPCC, conforme as publicações sobre o tema, 
estão sintetizados no Quadro 1.

Várias são as dificuldades apontadas para a implantação 
do sistema APPCC. Dentre as mais citadas estão: 
dificuldades relacionadas à resistência dos funcionários 
às mudanças comportamentais e no trabalho impostas 
pela adoção do APPCC (Motarjemi & Kaferstein, 
1999; Panisello & Quantick, 2001; Ramírez 
Vela & Martı́n Fernández, 2003; Walker et al., 2003; 
Azanza & Zamora-Luna, 2005; Maldonado et al., 2005; 
Baş et al., 2007; Fotopoulos et al., 2011); falta de 
conhecimento técnico e de profissionais qualificados 
para a implantação do APPCC (Panisello  et  al., 

Quadro 1. Benefícios obtidos com APPCC.
Benefícios obtidos com APPCC Referências (Autores)

garantia de alimentos seguros por prevenção 
e não por inspeção

(Bauman, 1992; Huss, 1994; Forsythe, 2002; CAC, 2003; Deodhar, 
2003; Zugarramurdi et al., 2007; Jin et al., 2008; Lupin et al., 2010; 
Fotopoulos et al., 2011; Macheka et al., 2013);

pode ser aplicado em toda a cadeia de 
alimentos (Forsythe, 2002; CAC, 2003; Deodhar, 2003; Hartog, 2003)

melhoria na qualidade do produto (Forsythe, 2002; CAC, 2003; Deodhar, 2003; Hartog 2003; 
Zugarramurdi et al., 2007; Fotopoulos et al., 2011);

auxilia na conquista de novos mercados (Huss, 1994; Forsythe, 2002; Maldonado et al., 2005; Khatri & 
Collins, 2007)

melhoria da imagem da marca (Huss, 1995; Forsythe, 2002; Khatri & Collins, 2007; Jin et al., 
2008)

redução de custos (Huss, 1995; Khatri & Collins, 2007; Fotopoulos et al., 2011; 
Dora et al., 2013)
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1999; Panisello & Quantick, 2001; Deodhar, 2003; 
Baş et al., 2007; Celaya et al., 2007; Khatri & Collins, 
2007; Ramnauth et al., 2008; Fotopoulos et al., 2011; 
Escanciano & Santos-Vijande, 2014); barreiras técnicas, 
relacionadas a instalações e equipamentos (Panisello 
& Quantick, 2001; Maldonado et al., 2005); tempo 
extenso requerido para implantação (Deodhar, 2003) 
e alto custo para implantação (Ehiri  et  al., 1995; 
Maldonado  et  al., 2005; Khatri & Collins, 2007; 
Escanciano & Santos-Vijande, 2014).

No Brasil, embora a implantação das Boas Práticas de 
Fabricação tenha se tornado obrigatória para fabricantes 
de alimentos para animais desde 2003, a adoção do 
APPCC não é obrigatória. O SINDIRAÇÕES (2016) 
(Sindicato Nacional da Indústria de Alimentação 
Animal) criou uma estrutura para certificação de 
empresas do setor chamada Feed & Food Safety, 
prevendo três níveis de certificação: 1 para BPF, 
2 para APPCC, que incluí o BPF, e 3 para certificação 
com equivalência internacional, que inclui o APPCC. 
Dentre as 123 empresas fabricantes de ingredientes 
e alimentos para animais de produção associadas ao 
SINDIRAÇÕES até novembro de 2016, 3 unidades 
tinham a certificação nível 3, 16 tinham a certificação 
do sistema APPCC (nível 2) e 34 em BPF (nível 1).

Este artigo apresenta os resultados de uma 
pesquisa de levantamento (survey) que caracterizou 
a implantação e os benefícios percebidos de BPF e 
APPCC em uma amostra de empresas fabricantes de 
alimentos para animais. Também são discutidos os 
principais problemas enfrentados e as perspectivas 
dessa implantação. Na sequência, o artigo apresenta 
o método de pesquisa, os resultados observados e 
as conclusões.

2 Método de pesquisa
O método de pesquisa adotado é a pesquisa de 

levantamento (survey) com posterior análise dos 
dados. Este survey é descritivo, pois se propõe a 
descrever uma situação (implantação de programas 
para a segurança de alimentos) em uma amostra de 
determinada população (empresas fabricantes de 
alimentos para animais associadas ao SINDIRAÇÕES, 
pela possibilidade de identificação e acesso às empresas) 
e identificar e realizar comparações entre possíveis 
agrupamentos (clusters) das unidades pesquisadas.

Os dados foram coletados de dezembro/2013 
a janeiro/2014, portanto, caracteriza-se como um 
corte transversal. A unidade de análise foi o sistema 
de gestão da segurança dos alimentos das unidades 
fabris estudadas.

Como técnica de pesquisa, foi definido um 
questionário, enviado por e-mail, com suporte do 
SINDIRAÇÕES, aos gerentes da qualidade ou 
de função equivalente, acompanhado de um texto 
esclarecendo os objetivos da pesquisa.

Com a finalidade de testar a confiabilidade do 
instrumento de pesquisa foi calculado o alfa de 
Cronbach, considerando todas as perguntas do 
questionário, obtendo-se o valor de 0,867, o que indica 
que o questionário estava suficientemente adequado 
e consistente para sua compreensão e levantamento 
dos dados desejados. O coeficiente alfa é utilizado 
para avaliar a magnitude em que os itens de um 
instrumento estão correlacionados, valores acima de 
0,70 são considerados bons resultados (Cortina, 1993).

Anteriormente à efetiva aplicação do questionário, foi 
realizado um pré-teste, para sua validação. A primeira 
versão do questionário foi aplicada em 4 empresas, 
sendo duas de pequeno porte e duas de grande porte, 
das quais duas com certificação BPF nível 1 e duas 
com certificação BPF nível 2 no programa Feed 
& Food Safety. Durante a realização deste teste, o 
questionário foi aperfeiçoado até atingir sua versão 
final, a qual foi reenviada a essas quatro empresas e 
a toda a população alvo. O questionário é constituído 
de 40 perguntas divididas em 5 partes: dados gerais 
sobre a unidade e a certificação; benefícios internos 
e benefícios externos percebidos; dificuldades 
enfrentadas e perspectivas da certificação.

Os dados obtidos foram analisados com o auxílio 
do software Statistica 8.0, utilizando as seguintes 
técnicas:

-	 estatística descritiva: uso de medidas descritivas 
para caracterizar o conjunto de dados;

-	 análise de correlação: para identificar possíveis 
correlações entre as variáveis;

-	 análise de cluster: para identificar grupos com 
características comuns.

A população de estudo é o conjunto de unidades 
fabris que produzem ingredientes e alimentos para 
animais de produção com unidades no Brasil, 
associadas ao SINDIRAÇÕES, o que totalizava, na 
época, uma população de 161 unidades. Unidades que 
fabricam exclusivamente alimentos para animais de 
companhia e unidades que somente comercializam o 
produto no Brasil não estão incluídas nessa população. 
Também não estão incluídas eventuais empresas não 
filiadas a esse sindicado.

3 Resultados e discussão
Dos 161 questionários enviados, 60 foram 

respondidos, o que corresponde a uma taxa de resposta 
de 37,27%. Os questionários foram enviados para as 
empresas associadas, porém foi solicitado que eles 
fossem respondidos por unidade fabril, uma vez que 
cada empresa pode possuir mais de uma unidade 
e se encontrar em situações diferentes quanto aos 
programas e certificações obtidas.
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3.1 Caracterização geral da amostra
A amostra é composta por 5,0% de microempresas, 

33,33% de empresas de pequeno porte, 50,0% de 
médio porte e 11,67% de grande porte, segundo 
critérios do número de funcionários. Quanto ao capital, 
37 unidades (61,67% da amostra) são nacionais e 
23 (38,33%) são multinacionais. Quinze atuam em 
um único segmento de mercado: 7 no segmento de 
rações, 3 no segmento de suplementos, 3 no segmento 
de ingredientes e 2 no segmento de aditivos. As outras 
45 são multiprodutos e atuam em mais de um segmento 
de mercado. Quanto às exportações, 29 unidades 
(48,33% da amostra) produzem exclusivamente para 
atender ao mercado interno e 31 unidades (51,67%) 
atendem aos mercados interno e externo. Os principais 
destinos das exportações são países da América 
Latina. Apenas 3 unidades exportam para países da 
Comunidade Europeia e 4 para os Estados Unidos.

Ou seja, a maioria da amostra é de empresas 
nacionais de médio e grande porte, que produzem 
múltiplos produtos e atuam nos mercados interno 
e externo.

Como uma porcentagem significativa exporta para 
países da América Latina, nos quais as exigências em 
relação ao produto são menores, se comparadas às 
da Comunidade Europeia (CE), essas empresas não 
se veem na obrigação de certificar as unidades ainda 
que tenham implantado o programa de segurança. 
As legislações da CE com relação a controle de 
contaminantes como os inorgânicos e dioxinas são 
bem mais restritivas. Por exemplo, há substâncias, 
como medicamentos e promotores de crescimento, 
com uso permitido no Brasil e em vários outros 
países, que são proibidos na Europa há algum tempo.

De acordo com a legislação brasileira, para 
obter autorização para exportação, é necessária a 
fiscalização prévia do MAPA com obtenção de, no 
mínimo, 91 pontos no check list da Instrução Normativa 
nº 4 (IN 4) (Brasil, 2007). Dessa forma, entende-se que, 
mesmo que não possuam certificação, estas unidades 
devem atender à maior parte dos requisitos da IN 4, 
caso contrário não obtêm autorização para exportar. 
As 3 unidades que exportam para a Comunidade 
Europeia possuem certificações internacionalmente 
reconhecidas, como ISO 22000 e GMP+.

3.2 Certificações
Quando questionadas sobre certificações, 

23 (38,33%) informaram não ter nenhuma certificação, 
e 37 (61,67%) possuem pelo menos um tipo de 
certificação. A certificação mais frequente é do 
programa Feed & Food Safety no nível 1 (BPF), do 
SINDIRAÇÕES, seguida da certificação ISO 9001, 
que não é específica para segurança do alimento. 
As Tabelas 1 e 2 apresentam, respectivamente, as 
frequências das certificações específicas para segurança 

e outras certificações. Uma unidade pode ter mais de 
um programa certificado.

Das 23 unidades sem nenhuma certificação, 16 
(26,67% da amostra) não possuem o APPCC implantado 
e também não estão em fase de implantação. Dessas, 
23 unidades, aproximadamente 80%, são de capital 
nacional, 4,0% são microempresas, 20% de pequeno 
porte, 56% de médio porte e 20% são de grande porte. 
Somente 6 dessas unidades atendem ao mercado 
externo, sendo que uma exporta para a Europa e 
uma para os EUA, as demais exportam para países 
do Mercosul, Oriente Médio e África.

Dentre as 23 unidades que não possuem nenhuma 
certificação, 10 apontaram a fiscalização do MAPA 
como uma certificação em BPF (na categoria de 
escolha, no questionário, por outras certificações), 
que não pode ser considerada uma certificação. 
O MAPA é responsável pela fiscalização e avaliação 
do cumprimento à IN 4 pelos fabricantes de alimentos 
para animais e, para esta avaliação, realiza uma 
auditoria na qual aplica o check list da IN 4 para 
verificar a pontuação obtida e classificar a empresa. 
Porém, esta fiscalização não pode ser considerada 
uma certificação e não tem periodicidade estabelecida, 
por não ser realizada com frequência definida. 
Dentre essas unidades, 3 apontaram, por exemplo, a 
autorização do MAPA para a fabricação de produtos 
medicados – classe de produtos que devem atender 
à Instrução Normativa 65 – como uma certificação. 
Para a obtenção da licença para fabricação de produtos 
medicados, é necessário obter, no check list da IN 
4, no mínimo, 80 pontos e ter o sistema implantado 
há pelo menos seis meses. Porém estas unidades 
não foram submetidas a procedimentos padrão para 

Tabela 2. Outras certificações.

Certificações número de unidades*
ISO 9001 10
ISO 14001 3
TOTAL 13
*Uma unidade pode ter mais de uma certificação.

Tabela 1. Certificações em programas de segurança dos 
alimentos.

Certificações número de 
unidades*

Feed & Food Safety - nível 1 (BPF) 12
Feed & Food Safety - nível 2 (BPF 
e APPCC)

8

ISO 22000 6
GMP+ 4
FAMI-QS 2
APPCC (Codex Alimentarius) 1
TOTAL 33
*Uma unidade pode ter mais de uma certificação.
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obtenção de um certificado, por exemplo, do programa 
Feed & Food Safety ou da ISO 22000.

Quanto à implantação e certificação em Boas 
Práticas de Fabricação, 20 (33,3%) unidades têm 
certificação pelo programa Feed & Food Safety, 
sendo 12 unidades certificadas em nível 1 e 8 em 
nível 2, de escopo e exigências maiores.

Das 12 unidades certificadas no nível 1 do 
programa Feed & Food Safety, 7 declararam não 
ter o APPCC implementado, 4 declararam estar em 
fase inicial de implantação e uma em fase final de 
implantação. Das 8 unidades certificadas no nível 
2 do programa Feed & Food Safety, 3 são de capital 
nacional e 5 são multinacionais. Dentre essas 8, duas 
unidades também têm certificação ISO 9001, sendo 
uma nacional e uma multinacional, as demais não 
apontaram nenhuma outra certificação.

Dez unidades possuem outras certificações 
(Tabela 1), que não do Programa do SINDIRAÇÕES, 
que englobam conceitos do APPCC (ISO 22000 
ou GMP+ ou FAMI-QS ou APPCC), das quais 
5 são multinacionais, 3 nacionais que exportam 
para os mercados europeu e americano e duas são 
nacionais que atendem somente ao mercado interno. 
Dessas 10 unidades, 8 possuem essas certificações 
específicas para atender ao padrão da matriz ou do 
mercado externo.

3.3 Benefícios percebidos
Dentre os principais benefícios internos percebidos 

após a implantação de BPF e/ou APPCC, os que 
possuem as maiores médias (na escala de 0 – nenhuma 
melhoria foi percebida – a 5 – melhorou acima das 
expectativas) são as melhorias nas ocorrências de 
problemas relacionados à segurança de alimento 
– contaminações físicas, químicas ou biológicas – 
detectadas antes de o produto ser enviado ao cliente 
(nota média = 3,86; desvio padrão = 0,84); a melhoria 
no nível de capacitação dos funcionários da produção 
(nota média = 3,65; desvio padrão = 0,77); e a melhoria 
na organização do ambiente fabril (nota média = 3,63; 
desvio padrão = 0,71). A melhoria nas ocorrências de 
problemas relacionados à segurança do alimento é 
um objetivo básico da implantação de BPF e APPCC. 
O monitoramento de todas as etapas produtivas, 
desde a aquisição da matéria-prima até o produto 
final, necessário nestes programas, especialmente no 
APPCC, permite que as contaminações sejam detectadas 
antes de o produto chegar ao cliente. No APPCC é 
necessário avaliar, em todas as etapas de produção, 
os perigos que possam vir a ocorrer e, então, aplicar 
as devidas medidas para controlar estes perigos. 
A melhoria no nível de capacitação dos funcionários 
da produção é esperada devido à necessidade de 
treinamentos para a implantação e manutenção dos 
programas e uso dos procedimentos. A necessidade 

de ter um fluxo unidirecional de operações, assim 
como identificação de matérias-primas, produtos e 
equipamentos e a necessidade de rotina de limpeza 
melhoram a organização do ambiente fabril.

O item que recebeu a menor nota (média = 2,98; 
desvio padrão = 1,22) foi a melhoria nos índices de 
produtividade, ou seja, na percepção dos respondentes 
o impacto é relativamente menor na produtividade 
técnica, do que na organização do ambiente de trabalho 
e na capacitação da mão de obra. É possível que a 
produtividade dependa mais dos equipamentos do que 
da mão de obra e, assim, mesmo com melhorias na 
organização do ambiente fabril e maior capacitação 
dos funcionários, a influência na produtividade pode 
não ser significativa.

Dentre os principais benefícios externos percebidos 
com a implantação de BPF e/ou APPCC, os que 
apresentaram maior nota média foram a melhoria 
na imagem da marca (média = 3,68 e desvio 
padrão = 0,79); a melhoria no nível de satisfação dos 
clientes (média = 3,63 e desvio padrão = 0,76); e a 
qualificação para fornecimento a empresas certificadas 
(média = 3,54 e desvio padrão = 0,62). A obtenção 
da certificação e a divulgação dessa informação em 
materiais de publicidade fazem com que a empresa 
seja vista como preocupada com a qualidade de 
seus produtos.

A melhoria nas ocorrências com problemas 
relacionados à segurança de alimentos, apontada 
como um dos principais benefícios internos da 
certificação, assim como todas as medidas tomadas 
para controle de contaminações, possibilita que os 
possíveis problemas sejam detectados dentro da 
empresa, antes de o produto ser entregue ao cliente, o 
que faz com que o índice de reclamações de clientes 
diminua. A certificação possibilita o fornecimento para 
empresas que têm como exigência, na qualificação 
de seus fornecedores, que estes tenham certificação 
em segurança do alimento.

3.4 Dificuldades e perspectivas
Dentre as dificuldades enfrentadas na implantação 

de BPF e/ou APPCC, a mais frequente foi a resistência, 
falta de envolvimento e de conscientização dos 
funcionários; a segunda foi a falta de capacitação 
dos funcionários da produção; seguida de dificuldade 
em realizar investimentos em estrutura (instalações 
e equipamentos), de forma a atender aos requisitos 
de BPF/APPCC. Estas três respostas foram as mais 
comuns entre as unidades de pequeno, médio e 
grande porte, ou seja, independentemente do porte 
da empresa.

A resistência, por parte dos funcionários, à 
implantação de novos programas nas empresas é um 
fato comum, enfrentado por empresas de qualquer 
ramo ou porte e reflete a dificuldade de envolver 
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todos os funcionários, de modo que colaborem 
com as novas práticas. A falta de capacitação dos 
funcionários exige que a empresa tenha que realizar 
os treinamentos necessários para a qualificação da 
força de trabalho, o que leva a um aumento do custo 
de implantação destes programas e, também, ao 
aumento no tempo de implantação, que foi a quarta 
dificuldade dentre as respostas mais frequentes. 
A dificuldade em realizar investimentos em estrutura 
(instalações e equipamentos), de forma a atender aos 
requisitos de BPF/APPCC pode ter como causa o 
fato de muitas empresas terem instalações antigas, 
quando os requisitos de segurança dos alimentos 
ainda não eram levados em consideração no projeto 
das instalações, o que faz com que a adequação seja 
dificultada, exigindo alterações estruturais profundas. 
O mesmo ocorre para os equipamentos, ou seja, o 
projeto anterior dos equipamentos não considerava 
algumas exigências, como ausência de cantos “mortos”, 
que permitem acúmulo de sujidades, e a adequação 
do equipamento, para que atenda aos requisitos de 
segurança do alimento, nem sempre é possível.

Sobre as perspectivas com relação à certificação 
atual, das 12 unidades certificadas pelo Programa 
Feed & Food Safety nível 1, 8 relataram a intenção 
de investir em novas tecnologias e 6 em evoluir 
de nível. O fato de a implantação do APPCC, para 
os fabricantes de alimentos para animais, não ser 
obrigatória por lei pode explicar esse menor interesse 
em evoluir para o nível 2.

Dentre as 8 unidades certificadas pelo Programa 
Feed & Food Safety nível 2, a resposta mais citada, 
por 4 unidades, foi a de investir na estrutura física. 
Em seguida, foram citadas, por 3 unidades, a intenção 
de certificar outras unidades, de investir em novas 
tecnologias e na capacitação dos funcionários. Nenhuma 
unidade apontou a intenção de evoluir para o nível 
3, certificação com equivalência internacional, de 
maior interesse das empresas que têm a intenção 
de acessar o mercado Europeu, provavelmente, 
devido às restrições impostas pelos requisitos 
específicos do nível 3. Para o atendimento do nível 
3, além de outras exigências, não é permitido o uso 
de medicamentos nos produtos, ou seja, a empresa 
não deve utilizar medicamentos ou, se tem licença 
para uso de medicamentos (exigência da Instrução 
Normativa 65) deve possuir uma linha de produção 
totalmente separada para que possa ser certificada.

Dentre 10 unidades com certificação APPCC (Codex 
Alimmentarius), GMP+, FAMI-QS ou ISO 22000, as 
perspectivas mais frequentes foram investir em novas 
tecnologias, por 6 unidades, e investir na capacitação 
de funcionários, por 5 unidades.

3.5 Análise de correlações
Foram confrontadas variáveis do questionário de 

pesquisa, tais como: tipos de produtos fabricados, 
mercados para os quais exporta e certificações. 
De modo geral foram encontradas poucas correlações 
significativas entre as variáveis. As Tabelas 3 e 4 
apresentam as correlações, e as válidas para o nível 
de significância de 95% (p<0,05) estão destacadas em 
negrito. A partir das correlações obtidas, conforme 
Tabela 3, é possível concluir que:

-	 a fabricação de premixes aparece correlacionada 
às certificações Feed & Food Safety nível 1 (BPF) 
e Feed & Food Safety nível 2 (APPCC). O fato 
de os premixes serem produtos de mais alta 
complexidade de produção e de maior valor 
agregado, quando comparados a outros produtos, 
como rações, além de serem produtos muito 
concentrados, ou seja, é utilizada uma pequena 
quantidade de premix para a produção da ração 
final, torna-se necessário que estes produtos 
sejam associados a uma imagem de qualidade 
e confiabilidade, o que pode explicar a opção 
dessas empresas pela certificação;

-	 a fabricação de aditivos – substâncias adicionadas 
intencionalmente aos produtos para melhorar 
suas características ou para melhorar o 
desempenho dos animais – está correlacionada 
às certificações GMP+ e ISO 9001. Ambas as 
certificações têm reconhecimento internacional. 
Como os aditivos são amplamente utilizados 
na fabricação de alimentos para animais, por 
empresas de diferentes portes e que fabricam 
vários tipos de produtos, a decisão por esta 
certificação deve ter sido tomada para garantir 
segurança e qualidade e sinalizar ao mercado 
essa qualidade por meio dessas certificações;

-	 a exportação para a Europa, EUA, Oriente Médio, 
Ásia e Oceania está correlacionada às certificações 
nas normas GMP+, ISO 22000 e ISO 9001, 
o que mostra que as unidades que exportam 
optam por certificações com reconhecimento 
internacional;

-	 as certificações nas normas ISO 22000, ISO 9001 
e ISO 14001 estão correlacionadas entre si, 
provavelmente pelo fato de as três normas, 
embora tenham objetivos diferentes – Sistemas 
de Gestão da Segurança de Alimentos, da 
Qualidade e Ambiental –, utilizarem a mesma 
estrutura, o que facilita a adoção e certificação 
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em outras normas, a partir do momento que a 
empresa já é certificada em uma das normas;

-	 unidades que possuem a certificação GMP+ e 
ISO 22000 apresentam correlação negativa 
com as certificações Feed & Food nível 1 
e nível 2, já que as primeiras abrangem o 
escopo da certificação Feed & Food nível 1 e 
nível 2 e as normas GMP+ e ISO 22000 possuem 
reconhecimento internacional.

Confrontando o porte da empresa, tipo de capital, 
certificação e tempo de certificação com benefícios 
internos, externos, dificuldades na implantação e 
perspectivas com relação à certificação atual, conforme 
consta na Tabela 4, é possível concluir que:

-	 o tipo de certificação, BPF ou APPCC, está 
correlacionado com melhoria nos índices de erros 
operacionais. As correlações negativas indicam 
que as unidades certificadas em BPF apontam 
notas mais altas para este impacto interno, se 
comparadas às unidades certificadas em APPCC 
(de maior complexidade em relação à BPF). 
Para a implantação do APPCC, é necessária 
prévia implantação das BPF. É possível que 
sejam notadas reduções nos erros operacionais 
após a implantação das BPF, porém, após 
a implantação do APPCC, que tem foco na 
identificação e controle de contaminantes, pode 
ser que haja menos melhoria neste aspecto, em 
relação ao já obtido com as BPF;

-	 o tipo de certificação também está correlacionado 
com o nível de adesão dos funcionários aos 
padrões e procedimentos de trabalho, uma 
das melhorias percebidas com a implantação 
destes programas, ou seja, nas unidades que 
possuem APPCC implantado, os funcionários 
mostram menor adesão aos procedimentos, 
quando comparadas às unidades que possuem 
somente BPF. Depois da realização da análise 
de perigos, é necessário estabelecer as medidas 
de controle, para a evidência da realização das 
medidas adotadas. Normalmente, são necessários 
muitos registros, além das atividades ligadas ao 
controle do Ponto Crítico de Controle. É possível 
que a maior complexidade do APPCC seja um 
fator de dificuldade para os funcionários;

-	 o tipo de capital está correlacionado com 
a resistência, falta de envolvimento e de 
conscientização dos funcionários para a 
importância da implantação de BPF/APPCC, 
uma das dificuldades enfrentadas durante a 

implantação destes programas, mostrando que 
empresas de capital multinacional enfrentam, 
de maneira menos acentuada, esta dificuldade, 
possivelmente pela imposição das políticas e 
programas das matrizes;

-	 o tipo de capital está correlacionado com 
benefícios externos como melhoria na 
imagem da marca e no nível de satisfação dos 
clientes, ou seja, unidades de capital nacional 
atribuem notas mais altas para estes itens, se 
comparadas às multinacionais. É provável que 
as multinacionais, por serem mais conhecidas e 
reconhecidas por estarem presentes e há mais 
tempo em vários países e, muitas vezes, pelos 
produtos produzidos por multinacionais serem 
percebidos como de maior qualidade, sintam 
de maneira menos expressiva estes benefícios;

-	 existe correlação entre o tipo de capital e 
a dificuldade de realizar investimentos em 
estrutura (instalações e equipamentos) de 
forma a atender aos requisitos de BPF/APPCC, 
provavelmente porque as unidades de capital 
nacional tenham instalações de mais difícil 
adequação aos requisitos. As multinacionais 
normalmente adotam, em suas plantas, um 
padrão que segue as determinações da matriz. 
Como a regulamentação do setor de alimentos 
para animais, com relação às BPF, no Brasil, é 
muito recente, pois a primeira legislação sobre 
esse assunto data de 2003, e a regulamentação 
em outros países é mais antiga, é possível que os 
projetos das plantas de unidades multinacionais 
levem em consideração aspectos ligados às BPF 
desde a sua concepção e, dessa forma, atendam 
mais facilmente aos requisitos construtivos e 
de equipamentos;

-	 o tipo de certificação aparece correlacionado 
com a perspectiva de evoluir de nível em 
relação à certificação atual, pois unidades que 
são certificadas em APPCC, exceto quando a 
certificação é nível 2 do programa SINDIRAÇÕES, 
na qual existe a possibilidade de evoluir para a 
certificação nível 3, já possuem a certificação 
mais elevada em se tratando de segurança de 
alimentos;

-	 unidades de maior porte tendem, mais do que 
as menores, a apontar a perspectiva de investir 
na capacitação de clientes com relação à BPF 
e APPCC, o que pode ser explicado pela 
disponibilidade de pessoas para esta atividade. 
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Os clientes, produtores de ração para animais 
em suas propriedades ou então proprietários 
de fábricas de ração, em sua maioria, tem 
poucos conhecimentos sobre BPF/APPCC. 
Como a legislação sobre implantação de BPF 
em indústrias de alimentos para animais é 
relativamente recente, os requisitos de BPF são 
desconhecidos de muitos produtores, portanto, 
um treinamento nestes programas demanda 
tempo de pessoas com capacitação para tal.

3.6 Análise de cluster
Com o objetivo de agrupar as empresas com 

características semelhantes, foi realizada uma análise 
de cluster, com o auxílio do Software Statistica 8.0. 
Para esse agrupamento, foram escolhidas quatro 
questões que pertencem ao bloco de caracterização 
geral das unidades: a questão A2, relacionada ao porte 
da unidade; A3, ao tipo de capital; A5, ao mercado 
atendido – interno e/ou externo –; e a questão A6, 
que trata de certificações. Foi realizada a análise de 
cluster por k-means, que forma os agrupamentos 
com base nas médias das respostas. Optou-se pela 
formação de 3 agrupamentos e obtiveram-se os 

seguintes grupos: 1, contendo 25% das unidades; 2, 
que representa 46,7% das unidades; e 3, com 28,3% 
das unidades. A capacidade de diferenciação dos 
agrupamentos pode ser vista pelo p-valor de cada 
questão (variável), obtido na análise de variância, 
conforme Tabela 5, na qual constam os valores de 
p. Quanto menor esse valor, maior a capacidade de 
diferenciação entre os agrupamentos em relação 
àquela variável. Nota-se que as questões com maior 
capacidade de diferenciar os agrupamentos são A2 e 
A6, que tratam, respectivamente, do porte da unidade 
e das certificações.

O gráfico gerado pelo software apresenta as médias 
dessas variáveis para cada um dos grupos e mostra 
como os grupos se distanciam em relação a cada uma 
das variáveis (Figura 1). A seguir são apresentadas 
as características de cada um dos grupos.

Grupo 1

As 15 unidades do grupo 1 são de médio (86,7%) 
ou grande porte (13,3%), sendo 53,33% de capital 
multinacional e 46,67% nacional. Dentre as unidades 
do grupo, 10 (66,7%) atendem ao mercado interno e 
externo, exportando seus produtos, principalmente, 
para países da América do Sul, notadamente para o 
Paraguai. Apenas uma das empresas exporta para a 
Europa e EUA, que são mercados mais exigentes 
com relação à qualidade e segurança dos alimentos.

Todas as unidades do grupo têm certificação em 
normas relacionadas à segurança dos alimentos, 
sendo que:

-	 cinco unidades (33,3%) têm certificação Feed & 
Food Safety nível 1, o que equivale à certificação 
em BPF;

-	 quatro (26,67%) têm certificação ISO 22000;

Tabela 5. p-valor para as variáveis utilizadas na análise de 
cluster.

Questão (variável) p-valor
A2 – Porte da unidade 0,00000000
A3 – Tipo de capital 0,04131047
A5a – Mercado atendido (interno/externo) 0,20662910
A5b – Países do Mercado externo 0,76901040
A6 - Certificações 0,00000000

Figura 1. Média das variáveis para cada cluster. Fonte: software Statistica 8.0.



Programas para segurança na indústria de alimentos para animais... 713

-	 três (20%) têm certificação Feed & Food Safety 
nível 2, o que equivale à certificação em APPCC;

-	 duas (13,33%) têm certificação GMP+;

-	 uma unidade (6,67%) tem certificação FAMI-QS.

A maior parte das empresas (73,33%) possui a 
certificação há mais de 4 anos, tempo suficiente 
para que seja possível avaliar benefícios advindos 
da implantação de BPF/APPCC.

Dentre as cinco unidades com certificação 
Feed & Food Safety nível 1, nenhuma declarou ter 
o APPCC completamente implantado. Duas delas 
relataram ter o APPCC em estado inicial de implantação, 
duas declararam como perspectiva evoluir de nível 
na certificação, o que significa buscar a certificação 
em APPCC. Esse pouco interesse dessas empresas 
na certificação em APPCC, possivelmente se deve a 
não ser uma exigência e a não se visualizar agregar 
benefícios com esta certificação. Pelo fato de o grupo 
ser formado por empresas de médio e grande porte, é 
provável que a exigência de profissionais capacitados 
e de investimentos, para a completa implantação do 
APPCC, não seja um impeditivo.

Além das certificações em normas relacionadas à 
segurança de alimentos, 7 unidades têm certificação 
ISO 9001, sendo que 3 delas são certificadas também 
em ISO 14001 o que denota a busca, por parte destas 
empresas, em aprimorar seus sistemas de gestão, 
tanto da Qualidade quanto Ambiental.

Considerando os benefícios internos, após a 
implantação de BPF/APPCC, o de maior média foi a 
melhoria nas ocorrências de problemas relacionados 
à segurança de alimentos, seguido de melhoria na 
capacitação dos funcionários diretamente ligados à 
produção. Para os benefícios externos, as maiores 
médias foram para a melhoria da imagem da marca 
e para o nível de satisfação dos clientes.

A principal dificuldade apontada pelas unidades 
do grupo é a resistência, falta de envolvimento e de 
conscientização dos funcionários para a importância 
da implantação de BPF/APPCC, o que denota 
dificuldade, por parte dos funcionários, no entendimento 
de BPF/APPCC e seus objetivos. A realização de 
treinamentos que esclareçam a importância destes 
programas para a garantia de alimento seguro e, 
também, que as empresas fazem parte de uma cadeia 
de produção de alimentos, ou seja, o funcionário 
entender que sua atividade é realizada em um elo 
da cadeia que gera, como produtos finais, alimentos 
que ele próprio consome, é uma possibilidade para a 
redução desta resistência dos funcionários.

Em relação às expectativas, foi apontada, 
como maior média, investir em novas tecnologias 
(equipamentos/processos) que garantam maior 
segurança dos alimentos. Isto denota preocupação 
com a segurança e querer garanti-la com melhorias 
nos equipamentos, mas não há intenção de implantar e 

certificar o APPCC, o que, provavelmente, demandaria 
mais tempo e dedicação dos seus profissionais.

Grupo 2

Esse grupo é composto por 28 unidades, quase 
a metade da amostra, sendo 6 (21,4%) de pequeno 
porte, 17 (60,7%) de médio porte e 5 (17,9%) de 
grande porte. A maior parte (78,5%) das unidades 
deste grupo é de capital nacional.

Nenhuma das unidades tem certificação em normas 
de segurança de alimentos ou gestão da qualidade. 
Três unidades, de capital multinacional, relataram 
ter certificação em outras normas:

-	 duas têm certificação em um programa da 
própria empresa, que engloba os requisitos de 
Boas Práticas de Fabricação;

-	 uma tem implantado e certificado o sistema 
FEMAS (Feed Materials Assurance Scheme), 
norma relacionada à segurança de alimentos que, 
em parte, se baseia nos princípios do APPCC.

Dentre as unidades do grupo, apenas 4 exportam 
para os EUA e países da Comunidade Europeia, 
considerados mais exigentes com relação à segurança 
dos alimentos. Duas unidades, de capital multinacional, 
exportam para os EUA, uma delas com certificação 
FEMAS.

Em comparação aos outros grupos, as unidades do 
grupo 2 são as que, percentualmente, menos produzem 
premixes e aditivos, produtos de maior valor agregado, 
o que pode representar uma das causas pelas quais 
as unidades desse grupo são as que menos buscaram 
certificação em segurança dos alimentos. A Tabela 6 
mostra a comparação, por tipo de produto fabricado, 
entre as unidades dos diferentes grupos.

Dez unidades do Grupo 2 apontaram a fiscalização 
do MAPA em seus programas de BPF como uma 
certificação, embora, como já citado, não pode 
ser considerada uma certificação, porém, atesta 
que a unidade implantou os requisitos da IN 4. 
Estas unidades são, majoritariamente (90%), de 
médio porte, uma é de pequeno porte e todas são de 
capital nacional. Destas 10 unidades, 5 relataram 
ter o APPCC completamente implantado, mas não 
certificado. Quatro unidades relataram ter a autorização 
do MAPA para fabricação de produtos medicados, 
em atendimento à IN 65, que exige implantação das 
BPF há, pelo menos, 6 meses e atendimento de, no 
mínimo, 80 pontos no check list da IN 4. Nenhuma 
destas 4 unidades tem o APPCC implantado.

Considerando os benefícios internos, dentre os 
principais apontados pelo grupo, destacam-se a melhoria 
nas ocorrências de problemas relacionados à segurança 
de alimentos e melhoria no índice de reclamações de 
clientes sobre problemas relacionados à segurança 
de alimentos, ambos com igual média, seguidas de 
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melhoria na organização do ambiente fabril. Para os 
benefícios externos, as maiores médias foram para a 
melhoria no nível de satisfação dos clientes, seguido 
de redução no número de recolhimentos (recall), e 
melhoria na imagem da marca, com igual média.

As principais dificuldades apontadas foram a 
resistência, falta de envolvimento e de conscientização 
dos funcionários para a importância da implantação 
de BPF/APPCC, seguidas de falta de capacitação dos 
funcionários da produção. Com relação às perspectivas, 
as mais citadas foram investir em capacitação dos 
funcionários, uma solução para a maior dificuldade 
apontada, e investir em novas tecnologias que garantam 
maior segurança dos alimentos.

Grupo 3

As 17 unidades do grupo 3 são compostas por micro 
(17,6%) e pequenas (82,4%) empresas. Oito unidades 
(47,1%) são de capital nacional e nove (52,9%) são 
multinacionais.

Das unidades que compõem o grupo, 7 (41,2%) 
atendem ao mercado interno e externo, exportando 
principalmente para países da América do Sul. Apenas 
duas unidades exportam para a Europa e EUA, ambas 
são de capital nacional e produzem suplementos e 
ingredientes para alimentação animal.

Dentre as unidades do grupo, 15 (88,2%) têm 
certificação em normas relacionadas à segurança 
dos alimentos, sendo que:

-	 sete (41,2%) têm certificação Feed & Food 
Safety nível 1, o que equivale à certificação em 
BPF;

-	 quatro (23,5%) têm certificação Feed & Food 
Safety nível 2, o que equivale à certificação em 
APPCC;

-	 duas (11,8%) têm certificação GMP+ e ISO 
22000;

-	 uma (5,9%) tem certificação FAMI-QS;

-	 uma (5,9%) tem certificação APPCC.

A maior parte destas empresas (76,5%) possui a 
certificação há mais de 4 anos.

As duas unidades que têm certificação 
GMP+ e ISO 22000 também são certificadas na 
norma ISO 9001 e são as unidades que atendem a 
países da Comunidade Europeia e EUA. Uma não tem 
qualquer certificação sobre segurança de alimentos, 
mas é certificada na norma ISO 9001.

Dentre as sete unidades com certificação 
Feed & Food Safety nível 1, duas relataram estar 
em fase inicial de implantação do APPCC e uma 
em estágio final dessa implantação. Quatro unidades 
apontaram como perspectiva evoluir de nível com 
relação à certificação atual.

Os benefícios internos, após implantação de 
BPF/APPCC, que apresentaram as maiores médias 
foram: melhoria no nível de capacitação dos funcionários 
da produção, seguido de melhoria nas ocorrências 
de problemas relacionados à segurança de alimentos 
e melhoria na efetividade das ações corretivas 
aplicadas às não conformidades, com médias iguais. 
Com relação aos benefícios externos, as maiores 
médias foram atribuídas à melhoria na imagem da 
marca e redução no número de não conformidades 
durante auditorias, com igual média.

A maior dificuldade apontada foi realizar investimentos 
em estrutura (instalações e equipamentos), de forma 
a atender aos requisitos de BPF/APPCC, que, nos 
dois grupos anteriores, não foi o item de maior 
média, possivelmente pelo porte da unidade e/ou a 
estrutura predial necessitar de maiores investimentos 
para atender aos requisitos. A segunda dificuldade 
apontada foi a resistência, falta de envolvimento e de 
conscientização dos funcionários para a importância 
da implantação de BPF/APPCC.

Dentre as perspectivas, as unidades do 
grupo 3 pretendem investir em novas tecnologias 
(equipamentos/processos) que garantam maior segurança 
dos alimentos, na capacitação dos funcionários e em 
estrutura física. Os dois últimos estão diretamente 

Tabela 6. Diferenciação entre as porcentagens de empresas dos grupos quanto ao tipo de produto fabricado.

Tipo de produto Grupo 1  (%) Grupo 2  (%) Grupo 3  (%)
Rações 86,67* 67,86 35,29
Núcleos 66,67 46,43 41,18
Concentrados 80,00 57,14 29,41
Premixes 66,67 25,00 35,29
Aditivos 26,67 10,71 47,06
Suplementos 66,67 50,00 41,18
Medicamento veterinário 13,33 3,57 11,76
Ingredientes 26,67 14,29 11,76
PET 26,67 17,86 11,76
Fonte: elaborado pelos autores. *significa que 86,67% das unidades do grupo 1 produzem rações.
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ligados às principais dificuldades apontadas pelas 
unidades deste grupo.

3.7 Análise comparativa entre os grupos
Os grupos 1 e 3, nos quais estão contidas as unidades 

com certificação em segurança dos alimentos, são 
compostos por unidades majoritariamente de capital 
multinacional, provavelmente porque para estas 
unidades há um “modelo de gestão” corporativo 
a ser seguido, de forma a padronizar as unidades 
nos vários países em que atuam. Nestes grupos, 
uma maior porcentagem das unidades atende ao 
mercado externo, em comparação com o grupo 2. 
Os grupos 1 e 3 também possuem mais unidades 
certificadas na norma ISO 9001, o que sugere que 
as unidades pertencentes a estes grupos, além de 
implantarem as normas relativas à segurança dos 
alimentos, valorizam a certificação ISO 9001.

Nos grupos 1 e 3 prevalecem a certificação nível 
1 do SINDIRAÇÕES, representando, respectivamente, 
33,3% e 46,7% das unidades certificadas destes grupos. 
Entre as unidades que optaram por certificações que 
abrangem os conceitos do APPCC, as mais citadas 
foram a certificação nível 2 do SINDIRAÇÕES 
(26,7% do grupo 1 e 23,5% do grupo 3) seguida 
da certificação ISO 22000 (26,7% do grupo 1 e 
11,8% do grupo 3). Nota-se também que todas as 
unidades certificadas na norma ISO 22000 também 
possuem certificação ISO 9001. Como estas normas 
têm estruturas semelhantes, é provável que estas 
unidades tenham sido certificadas primeiramente na 
ISO 9001 e, em seguida, tenham optado pela adoção 
da ISO 22000, já que, assim, durante a implantação 
da ISO 22000, parte dos requisitos já estariam 
previamente implantados.

Com relação aos benefícios internos, todos os 
grupos apontaram a melhoria nas ocorrências ligadas 
à segurança de alimentos, objetivo maior destas 
normas, como um dos principais resultados percebidos. 
Porém o grupo 1, no qual todas as unidades são 
certificadas, e o grupo 3, em que 88,2% das unidades 
são certificadas, citaram também a melhoria na 
capacitação dos funcionários da produção como um 
dos principais resultados. A exigência de realização 
de treinamentos após atualização de documentos 
críticos para a qualidade e segurança dos alimentos, 
como os Procedimentos Operacionais Padrão, pelas 
normas, deve ser a causa desta resposta nas unidades 
certificadas.

Os benefícios externos mais citados foram a 
melhoria na imagem da marca e na satisfação dos 
clientes. Porém, o mesmo comportamento observado 
nos benefícios internos é visto também nos externos: 
as unidades dos grupos 1 e 3, em que a maioria possui 
certificação em normas sobre segurança, apontaram, 
como principal benefício externo, a melhoria na 

imagem da marca, evidenciando que as unidades 
entendem que a certificação nestes programas gera 
confiança na marca.

Quanto às dificuldades na implantação de 
BPF/APPCC, as unidades dos três grupos apontaram, 
de forma geral, a resistência e falta de envolvimento 
e de conscientização dos funcionários para a 
implantação de BPF/APPCC entre os fatores mais 
citados. Os grupos 1 e 2 apontaram, como principal 
fator, a resistência dos funcionários em adotar as 
novas práticas, já o grupo 3 indicou a dificuldade em 
realizar investimentos em instalações e equipamentos, 
de forma a atender aos requisitos de BPF/APPCC. 
Essa diferença pode ser devido ao fato de as unidades 
do grupo 3 serem de menor porte.

A respeito das perspectivas nos grupos 1 e 3, 
destaca-se a intenção de investir em novas tecnologias 
(equipamentos/processos) que garantam maior 
segurança dos alimentos. A maior parte das unidades 
destes grupos possui alguma certificação em segurança 
dos alimentos e, pela predominância desta resposta, 
pretendem continuar investindo nesta área. As unidades 
do grupo 2 têm como principal perspectiva investir na 
capacitação dos funcionários, possivelmente porque 
a resistência no cumprimento de procedimentos foi 
a maior dificuldade enfrentada.

4 Considerações finais
O trabalho caracterizou a implantação de BPF/APPCC 

e os benefícios percebidos em fabricantes de alimentos 
para animais, associados ao SINDIRAÇÕES, bem 
como os principais problemas enfrentados e classificou 
as unidades em grupos com características similares.

A visão de que programas que garantem a segurança 
dos alimentos para animais são importantes para a 
qualidade do produto (premixes, núcleos, rações, 
etc.) e imprescindíveis para a qualidade do produto 
final da cadeia (carne, leite, ovos e derivados) parece 
não ser unânime entre as unidades, uma vez que 
26,67% da amostra não têm o APPCC implantado e 
50,00% das unidades têm BPF implantado, porém 
não certificado. Algumas empresas podem perceber 
a certificação em BPF ou APPCC apenas como mais 
um certificado, sem reconhecer as possibilidades e 
vantagens de que estes sistemas sejam analisados 
criticamente por auditorias externas, e nem as vantagens 
de atender a requisitos que vão além da IN 4, que 
representa a exigência mínima governamental no 
setor, já que no programa Feed & Food Safety do 
SINDIRAÇÕES nível 1 (BPF) há requisitos mais 
restritivos que os da IN 4. As demais normas citadas, 
como Feed & Food Safety nível 2, ISO 22000, 
GMP+ e FAMI-QS, incluem o APPCC, portanto, 
são mais exigentes que os requisitos do MAPA. 
A certificação, por si só, não traz a excelência, mas 
pode melhorar o modo como a empresa percebe a 
adoção e implantação de uma norma, não visando 
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somente a obtenção de um certificado, mas todos os 
benefícios que se pode obter por se seguir todos os 
requisitos exigidos pela norma.

As unidades da amostra foram classificadas em 
três grupos: Grupo 1, composto por unidades de 
médio e grande porte, todas com certificação em 
normas de segurança de alimentos que contemplam 
requisitos de BPF ou APPCC; Grupo 2, composto por 
unidades de pequeno, médio e grande porte que não 
possuem certificação; e o Grupo 3, com unidades de 
pequeno porte, a maioria com certificação em normas 
de segurança de alimentos.

A adoção de BPF, de acordo com a IN 4, é 
obrigatória para fabricantes de produtos destinados à 
alimentação animal, porém a adoção do APPCC não 
é obrigatória. Assim, as empresas que implantam o 
APPCC o fazem para atender às exigências dos clientes 
ou de forma voluntária, para melhoria do controle 
de contaminantes e garantia de maior segurança e 
melhor imagem da marca.

Do total da amostra, 30 unidades (50% da amostra) 
têm certificação em BPF ou APPCC, sendo 12 em BPF 
e 18 em normas que incluem o APPCC. Dentre estas 
30 unidades, 14 (46,7%) são de capital nacional e 
16 (53,3%) de capital multinacional.

Empresas de pequeno porte enfrentam uma 
série de obstáculos e restrições que dificultam a 
efetiva implantação do APPCC (Ehiri et al., 1995; 
Panisello et al., 1999; Gilling et al., 2001), enquanto 
empresas de maior porte dispõem de mais recursos 
e da assistência técnica necessária à implantação e 
manutenção do APPCC. Empresas de pequeno porte 
têm mais dificuldades porque não possuem os recursos 
e conhecimentos técnicos adequados e, normalmente, 
possuem os funcionários minimamente necessários, 
portanto, dão prioridade à produtividade em detrimento 
da segurança dos alimentos (Panisello & Quantick, 2001). 
As afirmações desses autores podem ser consideradas, 
em parte, confirmadas na amostra desta pesquisa, pois 
o Grupo 3 possui unidades com certificação, todas 
de menor porte, e apontaram como maior dificuldade 
na implantação realizar investimentos em estrutura 
(instalações e equipamentos), de forma a atender aos 
requisitos de BPF/APPCC, o que pode levar, também, 
a maior tempo de implantação. Em estudo realizado 
por Pellegrini et al. (2015) em quatro fábricas de ração 
brasileiras, concluiu-se que os equipamentos em uso 
não foram projetados para realização de limpeza e 
higienização contínuas, pois a maior parte deles não 
permite acesso à higienização e possui superfícies 
ou pontos de acúmulo de sujidades ao longo da linha 
de produção.

As unidades do Grupo 3 não apontaram, como 
uma das dificuldades principais, a falta de suporte 
técnico e de profissionais (tanto da própria empresa 
quanto de consultorias) com conhecimento para 
auxiliar a implantação, conforme sugerem os autores. 

Embora possam ter mais dificuldades na implantação 
de APPCC, estas não têm impedido que unidades de 
menor porte dessa amostra buscassem a certificação, o 
que é diferente do observado por Panisello et al. (1999) 
e Mortlock et al. (1999), em pesquisas de campo no 
Reino Unido, que mostraram que o APPCC é muito 
menos implantado nas empresas de pequeno porte 
que nas de grande porte.

Dentre as 18 unidades com certificação em 
normas que incluem o APPCC, presentes nos Grupos 
1 e 3, 44,5% são micro ou pequenas; 44,4%, de médio 
porte; e 11,1%, de grande porte, ou seja, muitas 
unidades de pequeno porte da amostra têm o APPCC 
implantado e certificado.

A implantação de programas como BPF/APPCC 
envolve, ainda, temas ligados ao comportamento dos 
funcionários mediante as novas práticas. Para uma 
efetiva implantação destes programas, especialmente 
o APPCC, por sua maior complexidade, as pessoas 
envolvidas na implantação e manutenção devem ser 
treinadas de modo que entendam sua importância 
(Panisello  et  al., 1999; Ramírez Vela & Martı́n 
Fernández, 2003) e, assim, se reduza a persistência 
dos funcionários em manter velhos hábitos e atitudes 
(Ehiri  et  al., 1995; Panisello & Quantick, 2001). 
Isso também foi observado na pesquisa relatada neste 
artigo, uma vez que as dificuldades que receberam as 
maiores notas, considerando toda a amostra, foram: 
resistência, falta de envolvimento e de conscientização 
dos funcionários para a importância da implantação de 
BPF/APPCC e falta de capacitação dos funcionários 
da produção, o que pode estar relacionado a falhas 
no treinamento.

Dentre os benefícios percebidos com a implantação 
de BPF/APPCC, as unidades notaram pouco aumento de 
produtividade. Khatri & Collins (2007) reforçam que, 
em alguns casos, outros benefícios, além da redução 
de ocorrência de contaminações, não são claros de se 
notar. A redução de ocorrência de contaminações é o 
resultado inicial e imediato, outros benefícios podem 
surgir em longo prazo, como uma consequência de 
várias melhorias alcançadas com a implantação.

Os principais benefícios apontados com a 
implantação foram: redução nas ocorrências de 
problemas relacionados à segurança de alimentos, 
melhoria no nível de capacitação dos funcionários da 
produção, melhoria da imagem da marca e no nível 
de satisfação dos clientes, o que está de acordo com 
o observado por Azanza & Zamora-Luna (2005) e 
Ramírez Vela & Martı́n Fernández (2003).

No setor de fabricantes de alimentos para animais, 
percebe-se que a maior parte das empresas é consciente 
da exigência por qualidade e segurança dos produtos, 
entretanto, nem todas associam produtos seguros à 
certificação em programas com foco em segurança 
dos alimentos. Embora haja, no Brasil, por meio da 
IN 4 a exigência da implantação das Boas Práticas 
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de Fabricação em fabricantes de alimentos para 
animais, a verificação do completo atendimento 
à legislação fica dependente da fiscalização do 
MAPA. A implantação do APPCC, neste setor, não 
está prevista na legislação, e as empresas que optam 
por sua implantação e certificação o fazem de forma 
voluntária ou por exigência de clientes.
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